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da sua mobilidade no mapa de pessoal do Centro de Estudos Judiciá-
rios, nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 43.
º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, sendo reposicionada 
entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória da carreira técnica superior e 
entre os níveis remuneratórios 24 e 25 da tabela remuneratória única, a 
que corresponde a remuneração mensal de 1675,29 € (mil seiscentos e 
setenta e cinco euros e vinte e nove cêntimos).

23 de Setembro de 2009. — A Directora do Departamento de Apoio 
Geral, Maria Eufémia Fonseca.

202348282 

 Despacho (extracto) n.º 21844/2009
Por despacho de 16 de Setembro de 2009, da Directora do Centro de 

Estudos Judiciários, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a assistente opera-
cional Maria José Rodrigues Costa Dias, na sequência da consolidação 
definitiva da sua mobilidade no mapa de pessoal do Centro de Estudos 
Judiciários, nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 2 do 
artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, sendo reposi-
cionada entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória da carreira de assistente 
operacional e entre os níveis remuneratórios 4 e 5 da tabela remuneratória 
única, a que corresponde a remuneração mensal de 676,34 € (seiscentos 
e setenta e seis euros e trinta e quatro cêntimos).

23 de Setembro de 2009. — A Directora do Departamento de Apoio 
Geral, Maria Eufémia Fonseca.

202348185 

 Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.º 21845/2009
Por despacho de 14 de Setembro de 2009, do subdirector -geral da 

Administração da Justiça, por delegação:
Rui Miguel Folgôa de Melo Rodrigues, escrivão auxiliar, do Tribunal 

de Comarca e de Instrução Criminal de Évora — autorizada a permuta 
para idêntico lugar do Tribunal de Comarca de Moura.

César Eduardo Bergano Gomes Pica, escrivão auxiliar do Tribunal 
de Comarca de Moura — autorizada a permuta para idêntico lugar do 
Tribunal de Comarca e de Instrução Criminal de Évora.

Início de funções: dois dias
15 de Setembro de 2009. — A Directora de Serviços, Helena Al-

meida.
202348558 

 Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça

Direcção de Serviços de Administração, Gestão e Informática

Declaração de rectificação n.º 2407/2009
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, 

de 18 de Setembro de 2009, o despacho (extracto) n.º 21 018/2009, 
referente ao posicionamento remuneratório de inspectores da carreira 
especial de inspecção do mapa de pessoal da Inspecção -Geral dos Ser-
viços de Justiça, rectifica -se que onde se lê:

«Por despacho do inspector -geral de 9 de Setembro de 2009, após 
concluído o respectivo procedimento concursal interno de acesso 
limitado e confirmação do cabimento orçamental por parte da 
1.ª Delegação da Direcção -Geral do Orçamento, foram nomeados 
inspectores da carreira especial de inspecção, do mapa de pessoal da 
Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça, com efeitos reportados à 
data do despacho, com a remuneração de € 2730,53, colocados entre 
a 8.ª e a 9.ª posições remuneratórias e entre os níveis remuneratórios 
44 e 47, os inspectores Preciosa Maria da Costa Gonçalves Passinhas, 
Bruno Miguel Gonçalves de Almeida, Pedro Manuel Pereira Lobo 
Pimentel e Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa, em comissão de 
serviço na Provedoria de Justiça, mantendo a comissão. (Isento de 
visto do Tribunal de Contas.)»

deve ler -se:

«Por despacho do inspector -geral de 9 de Setembro de 2009, após 
concluído o respectivo procedimento concursal interno de acesso 
limitado e confirmação do cabimento orçamental por parte da 1.ª De-

legação da Direcção -Geral do Orçamento, são posicionados, quanto à 
remuneração base e nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2009, de 3 de Agosto, entre a 6.ª e a 7.ª posições remunera-
tórias, entre os níveis remuneratórios 36 e 40, a que corresponde o 
montante pecuniário de € 2299,98, correspondente ao 1.º escalão 
da categoria colocada a concurso, com efeitos reportados à data do 
despacho, os inspectores:

Preciosa Maria da Costa Gonçalves Passinhas;
Bruno Miguel Gonçalves de Almeida;
Pedro Manuel Pereira Lobo Pimentel;
Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa;

em comissão de serviço na Provedoria de Justiça, mantendo a mesma 
comissão.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)»
21 de Setembro de 2009. — O Director de Serviços de Administração, 

Gestão e Informática, Miguel Augusto Filipe Henriques.
202344556 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Declaração de rectificação n.º 2408/2009
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do despacho normativo 

n.º 35 -A/2008, de 29 de Julho, declara -se sem efeito o despacho n.º 31 
484/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 10 
de Dezembro de 2008.

2 de Fevereiro de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia.

201955976 

 Portaria n.º 924/2009
O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece as normas e 

os critérios para a delimitação de perímetros de protecção de captações de 
águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público, com a finalidade 
de proteger a qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e controlar a 
poluição das águas subterrâneas (por infiltração de águas pluviais li-
xiviantes e de águas excedentes de rega e de lavagens), potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir e 
controlar as descargas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar 
a criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos sistemas de 
abastecimento de água. Todas as captações de água subterrânea desti-
nadas ao abastecimento público de água para consumo humano estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de Setembro.

Tendo a empresa Águas do Mondego, S. A., apresentado e a Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro elaborado, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Se-
tembro, a proposta de delimitação e respectivos condicionamentos do 
perímetro de protecção para as captações da Boavista, compete agora 
ao Governo aprovar aquelas zonas de protecção.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 

de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de Maio, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Or-
denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, o seguinte: 

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de protecção das 
captações de água subterrânea da empresa Águas do Mondego, S. A., 
designadas por captações da Boavista, que consistem em dois poços 
com drenos horizontais denominados PDH1 e PDH2 e dois furos ver-
ticais designados por AC1 e AC2, que captam no aquífero aluvionar do 
Mondego, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de Setembro.

2 — As zonas de protecção imediata respeitantes aos perímetros de 
protecção a que se refere o número anterior, correspondem, nos termos 
do disposto no anexo do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, 
às áreas da superfície do terreno com um raio de 80 m com centro nas 
captações designadas por PDH1 e PDH2, e com um raio de 40 m com 
centro nas captações designadas por AC1 e AC2, cujas coordenadas 




